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p o r  A N D R É  B A R R O C A L

O JULGAMENTO NO TSE PÕE EM RISCO 
 O MANDATO E AS CONDIÇÕES DE 

GOVERNAR DE MICHEL TEMER, ENROLADO 
EM TRAMAS SUSPEITÍSSIMAS

M
ichel Temer mo-
rou uma sema-
na no Palácio da 
Alvorada, a ca-
sa do chefe da 
nação, não gos-
tou, e, ao voltar 
do Carnaval na 
Bahia, mudou-se 

de novo para a residência do vice-presi-
dente. Os jardins de Burle Marx, o viveiro 
natural de pássaros e as varandas fazem 
do Palácio do Jaburu mais aconchegante, 
na opinião do sexto inquilino do prédio, 
inaugurado 17 anos depois de Brasília. No 
Alvorada, comentou Temer em uma en-
trevista, “a energia não era boa” e “che-
gamos a pensar: será que aqui tem fan-
tasma?” Superstições à parte, o presiden-
te tem um metafórico fantasma a assom-
brá-lo de verdade e a lançar mais incerte-
zas sobre o País. Um enredo em que um 
dos personagens é justamente o Jaburu, 
palco de um suspeitíssimo jantar de 

O PRESIDENTE
ASSOMBRADO
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captação de fundos de campanha a botar 
Temer diante da encrencada Odebrecht.

O fantasma está à solta desde que, nos 
últimos dias, foi marcado o julgamen-
to de uma ação proposta em dezembro 
de 2014 pelo PSDB de cassação da cha-
pa vencedora da eleição presidencial da-
quele ano. Será a partir da terça-feira 4, 
no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Temer e Dilma Rousseff, que se diverte a 
dizer nunca ter visto “fantasma nenhum” 
no Alvorada e que seu ex-vice é “medro-
so”, são acusados de abuso de poder polí-
tico e econômico. Aliados de Temer des-
de o impeachment, agora os tucanos não 
querem mais a degola dele, só da petista, 
e esforçam-se em Brasília para livrar a ca-
ra do peemedebista. Uma missão na qual 

Marcelo Odebrecht e Cláudio 
Melo Filho participaram do 
misterioso jantar no Jaburu
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repasto aconteceu provavelmente em 
28 de maio de 2014 e o objetivo era provi-
denciar grana para o PMDB na eleição de 
dali a quatro meses. Participaram o anfi-
trião Temer, Eliseu Padilha, hoje chefe da 
Casa Civil, Marcelo Odebrecht, presiden-
te da holding homônima condenado a 19 
anos de cadeia na Operação Lava Jato, e 
Cláudio Melo Filho, ex-lobista da empre-
sa. O encontro era um segredo e foi reve-
lado por Melo Filho na delação negociada 
com a Procuradoria-Geral da República 
para escapar da Lava Jato.

No Jaburu, diz a delação, Temer “so-
licitou, direta e pessoalmente para 
Marcelo Odebrecht, apoio financeiro pa-
ra campanhas do PMDB”. Selou-se então, 
segundo Melo Filho, um acordo de 10 mi-
lhões de reais. Parte do dinheiro foi en-
tregue no escritório do advogado José 
Yunes, amigo de Temer. Um e-mail envia-
do por Marcelo às 9h01 de 9 de outubro 
de 2014 a alguns executivos da Odebrecht 
menciona o trato. Seu teor foi entregue 
por Filho à Procuradoria. O repasse, es-
creve Marcelo, foi feito “depois de muito 
choro” dos pedintes. “MT”, código prová-
vel para identificar Michel Temer, deve-
ria ser avisado “que este seria nosso úni-
co contas a pagar do time dele”.

Se houve entrega de dinheiro cash não 
declarado à Justiça Eleitoral, há cheiro de 
caixa 2, um crime. Está lá, no artigo 350 
do Código Eleitoral: até cinco anos de pri-
são para quem falsear ou omitir informa-
ções em documento público com fins elei-
torais. Daí as ofendidas reações do “MT” 
e “do time dele” quando o roteiro da de-
lação veio a público, em dezembro. Nota 
do Palácio do Planalto na época: Temer 
“repudia com veemência as falsas acusa-
ções”, “não houve caixa 2, nem entrega de 
dinheiro a pedido do presidente”. Nota de 
Padilha: “Nunca tratei de arrecadação pa-
ra deputados ou para quem quer que seja. 
A acusação é uma mentira”. Carta de de-
missão de Yunes, então assessor especial 

contam com o presidente do TSE, Gilmar 
Mendes, escandalosamente íntimo de um 
réu a quem cabe julgar, Temer.

Foi ao longo de mais de dois anos de in-
vestigação pelo TSE, mas especialmente 
nos últimos cinco meses, que surgiram 
ou foram detalhadas histórias embara-
çosas para Temer. Ainda que não sejam 
consideradas no julgamento, e é possível 

que não sejam, revelam o modus operandi 
do presidente e seus liderados no PMDB 
quando no poder ou atrás de dinheiro. É 
o caso de um jantar no Palácio do Jaburu 
e de uma inusual conta eleitoral aberta 
por Temer em 2014.

O jantar e seus desdobramentos com-
põem uma trama picante, com contra-
dições, mentiras e pistas de crimes. O 

Outro conviva  
do jantar,  oferecido 

em maio de 2014, 
Eliseu Padilha 

afirma: "A acusação 
é uma mentira"
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de Temer: “Vi meu nome jogado no lama-
çal de uma abjeta delação”.

Camarada de Temer há décadas, Yunes 
teve uma indignação artificial. Às véspe-
ras do Carnaval, admitiu em público que 
recebera “um pacotinho” em seu escri-
tório em 2014, supõe-se que com dinhei-
ro vivo, a pedido de Padilha, de quem fo-
ra “mula”. O ministro até hoje se nega a 
dar explicações ao País: “Fico quietinho”. 
A confissão de Yunes, tudo indica, foi pre-
ventiva e destinada a tentar salvar a pele 
de Temer, então preocupado com o que vi-
ria depois da folia momesca. O tal jantar 
seria tema do interrogatório de vários exe-
cutivos da Odebrecht na ação contra a cha-
pa Dilma-Temer no TSE. Inspirado pelo 
vazamento ilegal de trechos das delações, 
o relator da ação de cassação, Herman 
Benjamin, resolveu abrir a porteira do ca-
so às narrativas odebrechtianas, embora a 
ação original movida pelo PSDB não tenha 
nada a ver com isso, motivo de chiadeira 
da defesa de Dilma e de Temer.

O
uvido na Quarta-Feira de 
Cinzas por teleconferência des-
de Curitiba, onde está em cana, 
Marcelo reconheceu a ocorrên-
cia do jantar. Temer fez o mes-

mo no dia seguinte, em outra nota do 
Planalto, aspecto não abordado naque-
la nota de dezembro. O laconismo presi-
dencial sobre o convescote no Jaburu tal-
vez se explique por um motivo pouco no-
tado. Usar prédio público para pedir ver-
ba de campanha a uma empresa que tem 
contratos com o Estado pode ser enqua-
drado como “concussão”, crime descrito 
no artigo 316 do Código Penal: valer-se da 
função ocupada para exigir vantagem in-
devida para si ou terceiros, punido com 
prisão de dois a oito anos. “O candidato 
morava no Jaburu, mas não poderia fa-
zer um jantar com recursos públicos e pe-
dir dinheiro usando o status de vice-pre-
sidente, o símbolo da Vice-Presidência, 
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que é o Jaburu. Que usasse o escritório 
dele em São Paulo”, diz Eugênio Aragão, 
vice-procurador-geral eleitoral de setem-
bro de 2013 a março de 2016.

A preferência de Temer pelo Jaburu 
como palco do jantar foi fruto de cál-
culo, segundo a delação de Melo Filho. 
“Claramente, o local escolhido para a 
reunião foi uma opção simbólica voltada 
para dar mais peso ao pedido de repasse 
financeiro que foi feito naquela ocasião.” 
CartaCapital questionou o advogado de 
Temer no TSE, Gustavo Guedes, sobre o 
respaldo jurídico para o jantar no Jaburu, 
mas não obteve resposta.

Ao depor ao TSE depois do Carnaval, 
Marcelo Odebrecht e Melo Filho deram 
versões conflitantes sobre o encontro, 
motivo para Herman Benjamin ter pro-
movido uma acareação entre eles em 10 
de março. Os depoimentos e o tête-à-tête 
estão sob sigilo, mas trechos foram pa-
rar na internet. A contradição básica é se 
Temer pediu verba diretamente a Marcelo 
e se acertou com ele o valor de 10 milhões 
de reais, dos quais 6 milhões iriam pa-
ra Paulo Skaf, candidato do PMDB ao 

governo paulista em 2014. O empreiteiro 
diz que não, o ex-lobista diz que sim, tu-
do igual na acareação. Durante a acarea-
ção, ninguém cravou que os 10 milhões se-
ria usados na campanha presidencial, daí 
que é pouco provável que o juiz Benjamin 
use o tema em sua sentença sobre a chapa.

Temer nega ter feito pedidos financei-
ros a Marcelo e, logo após o primeiro de-
poimento deste, o Planalto soltou uma no-
ta a dizer que o empresário confirmara o 
que o presidente “vem dizendo há meses”. 
Há quem veja Marcelo disposto a preser-
var-se perante Temer. Entende-se: quer 
que sua empresa siga de pé, e o governo 

O presidente  
do TSE, a dispensar 
apresentações, é 
escandalosamente 
íntimo de um réu  
a quem cabe julgar

"Temer não 
poderia usar 
recursos 
públicos para 
financiar  
o jantar",  
diz Aragão
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pode ajudar ou atrapalhar. Por exemplo: 
o grupo tem 500 milhões de dólares a re-
ceber em crédito do BNDES por obras no 
exterior, e em março o banco emitiu sinais 
favoráveis. Outro exemplo: subordinada a 
Temer, a Advocacia-Geral da União ten-
ta o bloqueio judicial de certos bens da 
Odebrecht, apesar do acordo de leniên-
cia do grupo com o Ministério Público.

O interrogatório de dez funcionários da 
Odebrecht pelo TSE, quase 19 horas ao to-
do, trouxe mais incômodos para Temer no 
episódio do jantar. Na delação à 
Procuradoria, Melo Filho aponta um exe-
cutivo que trabalhava com ele, José de Carvalho Filho, como encarregado de fa-

zer o cash acertado no Jaburu chegar ao 
PMDB. Da quantia combinada, 4 milhões 
seriam distribuídos conforme instruções 
de Padilha. Ao TSE, Carvalho Filho disse 
ter definido a operação pessoalmente com 
o hoje ministro. Dava senhas ao peeme-
debista e recebia deste endereços de en-
trega. A grana só seria retirada no local 
acertado mediante a pronúncia da senha 
específica para aquele endereço.

No escritório de Yunes, teriam sido dei-
xados 500 mil reais em nome do deputado 

cassado Eduardo Cunha, para retirada 
mediante a senha “morango”. Ao con-
fessar ter sido “mula” de Padilha, Yunes 
apontou um doleiro ligado a Cunha, Lúcio 
Funaro, hoje preso em Brasília, como a 
pessoa que levara a bufunfa por ordem de 
Padilha, envolvimento negado pelo dolei-
ro. Na delação de Melo Filho e em depoi-
mento ao TSE, há relatos de que Carvalho 
Filho teria recebido um telefonema des-
temperado de Cunha, próprio da perso-
nalidade dele, a cobrar sua parte no butim 
de 4 milhões de reais, 500 mil. Parece que 
a Odebrecht teve de desembolsar 500 mil 
além do combinado no Jaburu para tapar 
um buraco deixado porque alguém sumiu 
com outros 500 mil. A propósito: na quin-
ta-feira 30, Cunha foi condenado pelo juiz 
Sergio Moro a 15 anos de cadeia. Dobrará 
a aposta na chantagem contra Temer?

S
enhas, dinheiro em espécie, su-
miço de 500 mil reais... Uma 
história digna da trilogia O 
Poderoso Chefão, sobre a máfia 
nos Estados Unidos, ou da sé-

rie Narcos, sobre o traficante colombia-
no Pablo Escobar. “Dinheiro de campa-
nha em espécie é indício muito forte de 
que a origem do dinheiro é ilegal”, afirma 
Michael Mohallem, professor de Direito 
da FGV Rio. Um parlamentar do PMDB 
costuma dizer que a verba doada pelo fa-
migerado Departamento de Operações 
Estruturadas, vulgo seção da propina, 
da Odebrecht era fruto de sonegação. Ao 
TSE, Marcelo admitiu que era isso mesmo. 
Os recursos do departamento, declarou, 
eram gerados “por planejamento fiscal, a 
maior parte feito fora do Brasil” e utiliza-
dos por executivos “para fazer pagamen-
tos não contabilizados, incluindo caixa 2 
de campanha” e até “para fazer propina”.

Ao se defender das suspeitas nascidas 
do jantar, Temer diz que todas as doa-
ções da Odebrecht ao PMDB foram legais 
e registradas. Será? Skaf, o presidente da 

COMO PALCO DO 
JANTAR , O JABURU 

CONVINHA A TEMER.  
A OPÇÃO PELO LOCAL 

FOI SIMBÓLICA, 
"PARA DAR MAIS 

PESO AO REPASSE 
FINANCEIRO", DISSE 

CLÁUDIO MELO FILHO

O relator do 
processo, 

Herman 
Benjamin, 
pretende 

respeitar a 
Constituição

Até o último 
alento, Yunes 
tenta salvar  
a cara do 
amigo e 
parceiro
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Fiesp que liderou marchas de patos ama-
relos contra a alta de impostos no gover-
no Dilma e agora tem motivo para sorri-
sos amarelos diante das novas taxações 
anunciadas pelo correligionário Temer, 
não informou à Justiça qualquer doação 
da Odebrecht em 2014. Caixa 2? “Skaf 
nunca pediu nem autorizou ninguém a 
pedir contribuição de campanha que não 
as regularmente declaradas”, diz nota de 
sua assessoria.

A direção nacional do PMDB informou 
à Justiça ter recebido 11,3 milhões de reais 
da empreiteira. Em sua defesa, Temer dá a 
entender que os 10 milhões de reais nego-
ciados no Jaburu estariam materializados 
aí, embora não o diga claramente, pois ne-
ga ter falado de valores na janta. Estranho. 
A Odebrecht é líder de um setor campeão 
de donativos eleitorais no Brasil, o PMDB 
é a maior sigla, e tudo o que a empresa deu 
à direção do partido foram 11,3 milhões? 
O equivalente a 0,5% dos 208 milhões de 
reais arrecadados pela legenda?

A 
conta bancária aberta por 
Temer na eleição para guardar 
doações também não registra 
nada da Odebrecht. Uma conta 
inusual, diga-se. A lei permite ao 

candidato a vice ter uma conta própria, 
mas jamais acontecera no País. Temer de-
butou. E se enrolou. Em 19 de setembro de 
2016, o empresário Otávio Azevedo, ex-
-presidente da Andrade Gutierrez, depôs 
ao TSE no processo contra a chapa Dilma-
-Temer. Disse ter dado um cheque de 1 mi-
lhão de reais para a campanha de Dilma, 
propina disfarçada de doação em troca de 
obras federais. Errado. O cheque caiu na 
conta de Temer. Pego na mentira pelos 
advogados de Dilma, que apresentaram 
uma papelada ao TSE, Andrade se corri-
giu. O dinheiro sujo para Dilma na verda-
de era limpo para Temer...

O correntista Temer arrecadou 19 
milhões de reais na eleição de 2014, de 
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acordo com informes ao TSE. Repassou 
16 milhões a atividades que não tinham 
relação direta com a campanha de Dilma, 
mas para financiar seus amigos do 
PMDB. Inclusive gente que apoiou o can-
didato tucano Aécio Neves contra a pe-
tista, caso do deputado gaúcho Darcísio 
Perondi, agraciado com 100 mil reais.

A conta de Temer, conforme registros 
do TSE, arrecadou 3,5 milhões de reais 
doados pela família Borges Torrealba, 
proprietária do grupo Libra, de negó-
cios portuários. A empresa possui uma 
concessão para explorar um terminal no 
Porto de Santos, área de antiga influência 
política de Temer. Em setembro de 2015, 
foi beneficiada pela renovação antecipada 
da concessão, até 2035, graças a um depu-
tado escolhido por Temer, Edinho Araújo, 
para ser ministro dos Portos de Dilma.

No iminente julgamento no TSE, a exis-
tência da conta paralela é um dos princi-
pais argumentos dos advogados de Temer 
para tentar tirar a responsabilidade dele à 
chapa. Quer dizer, se houve abuso de po-
der econômico ou caixa 2, Temer não teria 
nada a ver com isso, puna-se apenas Dilma 
Rousseff. Teses mirabolantes sobre como 
salvar Temer em caso de condenação da 
chapa proliferam, às vezes vocalizadas 
por Gilmar Mendes, o presidente do TSE.

Uma delas é cassar só Dilma, exata-
mente sob a alegação de Temer não ter 
responsabilidades na chapa. Cheiro de 
desfaçatez. Um dia após assumir interi-
namente a vaga de Dilma, 13 de maio de 
2016, Temer abriu o Jaburu ao Fantástico, 
da Rede Globo, e em sua primeira entre-
vista no cargo defendeu assim a ideia 
de que tinha legitimidade comandar o 
Brasil: “Fui eleito juntamente com a se-
nhora presidente. Os votos que ela rece-
beu, eu também os recebi”. Outra tese ju-
rídica mirabolante é cassar a chapa toda, 
mas permitir a Temer concorrer em uma 
eleição indireta no Congresso destinada a 
escolher quem tocaria o País até a eleição 

DOS 10 MILHÕES, 
6 SOBRARIAM 

PARA PAULO SKAF, 
CANDIDATO  

AO GOVERNO  
DE SÃO PAULO, 

ACUSA MELO FILHO 

Condenado a 15 anos  
de cadeia, Cunha 
dobrará a aposta na 
chantagem contra 
Temer?
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de 2018. Ou seja, cassa mas não cassa.
Há mais artimanhas. Até o início de 

maio, vence o mandato de dois dos se-
te ministros do TSE e caberá a Temer, 
o réu, indicar seus novos julgadores. 
Boatos em Brasília indicam ainda que o 
julgamento poderá ficar inconcluso por 
meses, graças a manobras regimentais. 
Mas esses esforços de Temer, Mendes e 
companhia para salvar o presidente te-
rão um preço alto perante a opinião pú-
blica. Herman Benjamin encara o caso, 
inédito nos anais do TSE, como algo his-
tórico e, tudo indica, dará um voto du-
ro contra a chapa. A sigilosa posição fi-
nal do vice-procurador-geral eleitoral, 
Nicolao Dino, enviada ao TSE na terça-
-feira 28, esmiúça depoimentos e provas 
e defende impugnar a chapa completa.

O 
relatório (de Benjamin) será um 
estrago político, mesmo que o 
TSE não julgue, e acho que 
não vai julgar”, diz o deputado 
Júlio Delgado, do PSB minei-

ro. “Vai diminuir ainda mais a autorida-
de do governo para aprovar as reformas 
da Previdência e trabalhista e talvez afas-
te setores empresariais que apoiam o go-
verno, empresários já descontentes com 
a Operação Carne Fraca e com a volta da 
tributação da folha de salários.”

E nas ruas, ultimamente inquietas com 
o governo, consequência da reforma da 
Previdência, é de se esperar uma onda de 
agitação em decorrência de um duro voto 
pró-cassação? “Não é provável que acon-
teça algo mais intenso, que marque a con-
juntura. O desânimo pós-impeachment 
vai continuar”, afirma o cientista político 
Fábio Wanderley Reis, professor aposen-
tado da UFMG. “Temer aceitou ser traidor 
da agenda vitoriosa nas urnas em 2014 e is-
so não provocou mobilização real contra 
o governo. O fato político criado no TSE 
será um elemento novo, mas não vai alte-
rar o quadro geral, de muita incerteza.” • 

O SUSPEITO DEPÓSITO EM UMA CONTA DE MICHEL 
TEMER DURANTE A CAMPANHA ELEITORAL DE 2014

"
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